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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 53/2001

Aprova o relatório e a conta da Assembleia da República
referente ao ano de 1999

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, aprovar o relatório
e a conta da Assembleia da República referente ao ano
de 1999.

Aprovada em 28 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 54/2001

Por uma política de cooperação no combate à sida

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, recomendar ao
Governo:

a) Uma activa intervenção internacional, orientada
para a disponibilização dos meios necessários
ao combate eficaz à epidemia da sida;

b) O acolhimento dos princípios das Nações Uni-
das para o combate à sida na intervenção do
Estado Português;

c) A criação de um programa específico no âmbito
da CPLP para o combate à sida nos PALOP,
que inclua, designadamente:

Um fundo multilateral de apoio financeiro
que envolva os Estados e outras entidades
públicas e privadas;

O apoio das instituições públicas de saúde
às estruturas de saúde dos PALOP;

A promoção do acesso aos meios científicos
e técnicos, incluindo medicamentos neces-
sários para a prevenção e tratamento da sida.

Aprovada em 28 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 55/2001

Constituição da Comissão Parlamentar de Inquérito
ao Desastre de Camarate

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o e do artigo 178.o da Constituição,
da alínea f) do artigo 11.o do Regimento da Assembleia
da República e da alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o da
Lei n.o 5/93, de 1 de Março, o seguinte:

1 — Constituir a Comissão Parlamentar de Inquérito
ao Desastre de Camarate.

2 — O inquérito tem por objecto dar continuidade
à averiguação cabal das causas e circunstâncias em que,

no dia 4 de Dezembro de 1980, ocorreu a morte do
Primeiro-Ministro Francisco Sá Carneiro, do Ministro
da Defesa Adelino Amaro da Costa e dos seus acom-
panhantes.

Aprovada em 28 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 64/2001

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 7 de Maio de 2001 e nos termos do artigo 42.o da
Convenção sobre Obtenção de Provas no Estrangeiro
em Matéria Civil ou Comercial, de 18 de Março de
1970, o Ministério dos Negócios Estrangeiros dos Países
Baixos notificou ter a Embaixada da República Federal
da Alemanha na Haia, por nota de 11 Abril de 2001,
e com referência ao artigo 35.o, alínea d), da mencionada
Convenção, informado o depositário de que a autori-
dade para Baden-Württemberg foi modificada para:

Endereço postal: Präsident des Amtsgerichts Frei-
burg, D-79095 Freiburg;

Morada: Präsident des Amtsgerichts Freiburg, Holz-
markt 2, D-79098 Freiburg;

Telefone: 0049/761/205-0; fax: 0049/761/205-1800.

Nos termos do artigo 38.o, § 2.o, a Convenção entrou
em vigor para a Alemanha em 26 de Junho de 1979,
de acordo com o aviso de 22 de Maio de 1979, publicado
na 1.a série do Diário da República, n.o 134, de 11 de
Junho de 1979.

Portugal é Parte na Convenção, que foi aprovada, para
ratificação, pelo Decreto n.o 764/74, de 30 de Dezembro,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
12 de Março de 1975, conforme aviso publicado no Diá-
rio do Governo, 1.a série, n.o 82, de 8 de Abril de 1975.
A autoridade central em Portugal, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 122, de 26
de Maio de 1984, é a Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 19 de Junho
de 2001. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antu-
nes Rei.

Aviso n.o 65/2001

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 7 de Maio de 2001 e nos termos do artigo 42.o da
Convenção sobre Obtenção de Provas no Estrangeiro
em Matéria Civil ou Comercial de 18 de Março de 1970,
o Ministério dos Negócios Estrangeiros dos Países Bai-
xos notificou ter a Embaixada da Suíça na Haia, por
nota de 30 de Outubro de 2000, e com referência às
disposições da mencionada Convenção, informado o
depositário da designação das seguintes autoridades
centrais:

Cantões Língua
oficial Endereços Telefone e fax

Aargau (AG) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Obergericht des Kantons Aargau, Obere Vorstadt 40, 5000 Aarau ++41.62-835.3850
++41.62-835.3949

Appenzell Ausserrhoden (AR) . . . . . . A Kantonsgericht Appenzell A.Rh. 9043 Trogen . . . . . . . . . . . . . . . . . . ++41.71-343.6399
++41.71-343.6401
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Cantões Língua
oficial Endereços Telefone e fax

Appenzell Innerrhoden (AI) . . . . . . . . A Kantonsgericht Appenzell I.Rh., 9050 Appenzell . . . . . . . . . . . . . . . . ++41.71-788.9551
++41.71-788.9554

Basel-Landschaft (BL) . . . . . . . . . . . . . A Obergericht des Kantons Basel-Landschaft, 4410 Liestal . . . . . . . . . ++41.61-925.5111
++41.61-925.6964

Basel-Stadt (BS) . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Appellationsgericht Basel-Stadt, 4051 Basel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ++41.61-267.8181
++41.61-267.6315

Bern (BE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A/F Justiz-, Gemeinde- und Kirchendirektion des Kantons Bern, Müns-
tergasse 2, 3011 Bern.

++41.31-633.7676
++41.31-633.7626

Fribourg (FR) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F/A Tribunal cantonal, 1700 Fribourg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ++41.26-305.3910
++41.26-305.3919

Genève (GE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F Parquet du Procureur général, 1211 Genève 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . ++41.22-319.2797
++41.22-781.4365

Glarus (GL) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Obergericht des Kantons Glarus, 8750 Glarus . . . . . . . . . . . . . . . . . . ++41.55-645.2525
++41.55-645.2500

Graubünden (GR) . . . . . . . . . . . . . . . . A Justiz-, Polizei- und Sanitätsdepartement Graubünden, 7001 Chur ++41.81-257.2121
++41.81-257.2166

Jura (DU) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F Département de la justice, Service juridique, 2800 Delémont . . . . . . ++41.32-421.5111
++41.32-421.5555

Luzern (LU) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Obergericht des Kantons Luzern, 6002 Luzern . . . . . . . . . . . . . . . . . . ++41.41-228.6262
++41.41-228.6264

Neuchâtel (NE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F Département de la justice, de la santé et de la sécurité, Service
de la justice, Château, 2001 Neuchâtel.

++41.32-889.4110
++41.32-889.6064

Nidwalden (NW) . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Kantonsgericht Nidwalden, 6370 Stans . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ++41.41-618.7950
++41.41-618.7963

Obwalden (OW) . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Kantonsgericht Obwalden, Postfach 1260, 6061 Sarnen . . . . . . . . . . ++41.41-666.6222
++41.41-660.8286

St. Gallen (SG) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Kantonsgericht St. Gallen, Klosterhof 1, 9001 St. Gallen . . . . . . . . . ++41.71-229.3898
++41.71-229.3787

Schaffhausen (SH) . . . . . . . . . . . . . . . . A Obergericht des Kantons Schaffhausen, Postfach 568, 8201 Schaff-
hausen.

++41.52-632.7422
++41.52-636.7836

Schwyz (SZ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Kantonsgericht Schwyz, 6430 Schwyz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ++41.41-819.1124
Solothurn (SO) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Obergericht des Kantons Solothurn, 4500 Solothurn . . . . . . . . . . . . . ++41.32-627.7311

++41.32-627.2298
Tessin (TI) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Tribunale di appello, 6901 Lugano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ++41.91-804.5111

++41.91-804.5478
Thurgau (TG) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Obergericht des Kantons Thurgau, 8500 Frauenfeld . . . . . . . . . . . . . ++41.52-722.3121

++41.52-722.3125
Uri (UR) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Gerichtskanzlei Uri, 6460 Altdorf . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ++41.41-875.2244

++41.41-875.2277
Valais (VS) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F/A Tribunal cantonal, 1950 Sion . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ++41.27-322.9393

++41.27-322.6351
Vaud (VD) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F Tribunal cantonal, 1014 Lausanne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ++41.21-316.1511

++41.21-316.1328
Zug (ZG) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Obergericht des Kantons Zug Rechtshilfe, 6300 Zug . . . . . . . . . . . . ++41.41-728.3154

++41.41-728.3144
Zürich (ZH) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Obergericht des Kantons Zürich, Rechtshilfe, 8023 Zürich . . . . . . . ++41.1-257.9191

++41.1-261.1292

A=alemã.
F=francesa.
I=italiana.

Nos termos do artigo 38.o, § 2.o, a Convenção entrou
em vigor para a Suíça em 1 de Janeiro de 1995, de
acordo com o Aviso n.o 24/95, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 12, de 14 de Janeiro
de 1995.

Portugal é Parte na Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 764/74, de 30 de
Dezembro, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 12 de Março de 1975, conforme aviso publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 82, de 8 de
Abril de 1975. A autoridade central em Portugal, con-
forme aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1984, é a Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 19 de Junho
de 2001. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antu-
nes Rei.

Aviso n.o 66/2001
Por ordem superior se publica o texto em português

do Regulamento de Execução da Convenção para a Pro-
tecção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado,
adoptada na Haia em 14 de Maio de 1954. O Regu-
lamento de Execução determina as modalidades de exe-
cução da Convenção da qual é parte integrante.

A Convenção para a Protecção dos Bens Culturais
em Caso de Conflito Armado foi ratificada por Decreto
do Presidente da República n.o 13/2000, de 30 de Março,
e aprovada para ratificação pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 26/2000, conforme publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 76, de 30 de Março
de 2001, tendo sido depositado o respectivo instrumento
de ratificação em 4 de Agosto de 2000.

Direcção Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Junho de 2001. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.


